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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0020959-29.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante:  José  Gutemberg  Mendes  Leite  e  outros –  Adv.:  Osmando 
Formiga Ney.

Apelado: Banco Industrial e Comercial S/A – Adv.: Marcio Steve de Lima.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REVISÃO CONTRATUAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO.  PRELIMINAR.  NULIDADE 
PROCESSUAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  TÍTULO 
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  CERTEZA, 
LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DEMONSTRADAS. 
INAPLICABILIDADE  DO  CDC.  CONTRATO  DE 
MÚTUO  BANCÁRIO.  CAPITAL  DE  GIRO. 
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  DE  CONSUMO. 
ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
NÃO COMPROVAÇÃO.  COBRANÇA  DE  JUROS 
ABUSIVOS.  INEXISTÊNCIA.  DESPROVIMENTO 
DO APELO.
- Caracterizada  a  liquidez,  certeza  e 
exigibilidade  da  cédula  de  crédito  bancário, 
não há como acolher embargos à execução.
-  Não  se  aplica  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  quando  inexiste  relação  de 
consumo,  caracterizada  pela  contratação  de 
mútuo bancário para obtenção de capital  de 
giro.
-  Admite-se a  capitalização mensal  de juros 
quando expressamente autorizada por lei, nos 
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termos da Medida Provisória n. 1.963-17/00, 
de 30 de março de 2000, reeditada pela Medi-
da Provisória n. 2.170-36/01, de 23 de agosto 
de 2001. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao 
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  José 
Gutemberg Mendes Leite e outros  (fls. 87/99), hostilizando sentença 
de fls. 80/84-v, proferida pelo juízo da 15ª Vara Cível da Capital nos autos 
dos Embargos à Execução ajuizados pelos apelantes em face do  Banco 
Industrial e Comercial S/A, ora apelado.

O magistrado  sentenciante  julgou  improcedentes 
pedidos formulados pelos embargantes e os condenou ao pagamento das 
custas  processuais  e  honorários  advocatícios  fixados  em 10% sobre  o 
valor  dos  embargos,  observando-se  a  regra  do  art.  12,  da  Lei  nº 
1.060/50.

 Inconformados, José Gutemberg Mendes Leite e outros 
interpuseram  o  presente  recurso  apelatório,  alegando  preliminar  de 
nulidade do feito, por inobservância do devido processo legal. No mérito, 
pediram a reforma da sentença sob o argumento de que seria ilíquido o 
titulo executivo extrajudicial, bem como de que seria aplicável o CDC ao 
presente feito. Por outro lado, asseveraram haver nulidade do contrato, 
diante da existência de cláusulas abusivas, além de abusividade dos juros 
cobrados. Por fim, pediram o provimento do apelo.

O apelado  não  apresentou  contrarrazões,  conforme 
certidão de fl. 103.
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A  Procuradoria-Geral  ofertou  parecer,  fls.  113/116, 
opinando pela rejeição da preliminar, deixando de se manifestar sobre o 
mérito da demanda.

É o relatório.

V O T O

Preliminar de nulidade do feito, por inobservância 
do devido processo legal

Inicialmente,  os  apelantes  alegam  que  o  feito  seria 
nulo, por haver violação ao devido processo legal, na medida em que o 
trânsito em julgado da exceção de incompetência nº 200.2011.020.532-1 
deveria  ser  aguardado para  que fosse  proferida  decisão nos  presentes 
autos.

Ocorre que, como bem destacado pela Procuradoria de 
Justiça  (fl.  114),  em  consulta  ao  sistema  de  acompanhamento  de 
processos  deste  Tribunal  de  Justiça,  verifica-se  que  fora  prolatada 
sentença naqueles autos de exceção de incompetência em 24/08/2012, 
com o indeferimento do pedido, sendo determinada a baixa definitiva 
daqueles autos em 22 de abril do corrente ano.

Logo,  não  há  como  acolher  as  argumentações 
ventiladas  na  prefacial,  pois  a  exceção  de  incompetência  fora  julgada 
improcedente, não havendo que se falar em nulidade do feito.

Isto posto, REJEITO A PRELIMINAR.

MÉRITO 

Os  apelantes  afirmaram  que  seria  ilíquido  o  titulo 
executivo extrajudicial, bem como seria aplicável o CDC ao presente feito. 
Por  outro  lado,  asseveraram  haver  nulidade  do  contrato,  diante  da 
existência de cláusulas abusivas, além de abusividade dos juros cobrados. 
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Ocorre que tais sublevações não merecem prosperar.

Ao  compulsar  os  autos,  verifica-se  que  a  cédula  de 
crédito bancário objeto da execução embargada pelos apelantes encontra-
se revestida de todos os pressupostos da liquidez, certeza e exigibilidade, 
na medida em que preenche todos os requisitos estabelecidos pela Lei nº 
10.931/04.  Logo,  não deve prosperar  a  alegação de iliquidez do título 
executivo extrajudicial.

Por  outro  lado,  os  recorrentes  afirmam  que  seria 
aplicável ao presente feito o Código de Defesa do Consumidor.

Todavia,  este  não  é  o  melhor  entendimento,  pois  a 
referida legislação somente se aplica nas relações de consumo em que o 
consumidor  é  tido  como destinatário  final  dos  serviços  prestados  pelo 
fornecedor. 

No caso sob análise, tem-se a prestação de um serviço 
bancário  fornecido  pelo  apelado,  por  meio  de  uma  cédula  de  crédito 
bancário,  através  da  qual  os  apelantes  negociaram  a  obtenção  de 
empréstimo  de  capital  de  giro.  Assim,  o  capital  de  giro  obtido  pelos 
apelantes foi empregado na atividade empresarial por eles desenvolvida, 
não havendo que se falar em destinatários finais do serviço.

Logo,  inaplicável  ao  caso  sob  análise  a  legislação 
consumerista. 

Outrossim, os apelantes asseveraram haver nulidade do 
contrato,  diante  da  existência  de  cláusulas  abusivas,  além  de  serem 
abusivos os juros cobrados pelo banco apelado.

Ao  compulsar  atentamente  o  caderno  processual, 
conclui-se, mais uma vez que os apelantes não tem razão.

O contrato de fls. 18/27 foi redigido de forma clara e 
precisa, não deixando margem de dúvidas quanto aos direitos e deveres 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        4



Processo nº. 0020959-29.2011.815.2001

de  ambas  as  partes,  não  se  vislumbrando  cláusulas  com  conteúdo 
abusivo.

Quanto à alegação de que os juros cobrados pelo banco 
apelado seriam exorbitantes, entendo que a mesma não deve prevalecer. 
Não se aplicam, pois, ao presente feito o disposto no art. 4º do Decreto nº 
22.626/33, nem o enunciado da súmula 121 do STF.

Quanto à temática relativa à capitalização de juros, a 
jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 
sentido de considerá-la legal, desde que para contratos firmados após 
31.03.2000, data da entrada em vigor da Medida Provisória 1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - 
e desde que haja expressa previsão contratual. Neste contexto, colaciona-
se a seguinte decisão daquela Corte Superior:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. NOVAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO À LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE.”
1. A     capitalização     dos     juros     em     periodicidade   
mensal     é     admitida     para     os     contratos     celebrados     a   
partir     de     31     de     março     de     2000     (MP     nº     1.963-  
17/2000),     desde     que     pactuada.  
2. Pacífico o entendimento desta Corte em admitir 
a revisão de contratos bancários extintos pela 
novação. Súmula 286/STJ.
3. Em sede de agravo regimental é incabível 
inovar teses recursais, tendo em vista a preclusão 
consumativa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ, AgRg no REsp 549750/RS, Rel. Ministro 
HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 
11/02/2010)

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        5



Processo nº. 0020959-29.2011.815.2001

Além disso, o próprio Pretório Excelso editou a súmula 
596 que permite a aplicação de taxas de juros superiores a 12% ao ano, 
quando for imposta por instituição financeira.

“Súmula 596 do STF: As disposições do Decreto 
22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e 
aos outros encargos cobrados nas operações 
realizadas por instituições públicas ou privadas 
que integram o sistema financeiro nacional.”

Entretanto, de acordo com reiterados julgados do 
Colendo STJ, para a ocorrência de capitalização mensal de juros, é 
necessária previsão contratual expressa, clara e precisa, o que, de fato, se 
percebe no caso dos autos.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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